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COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÔES

ATA N." 259ICNE/XV

No dia dezasseis de julho de dois mil e dezanove teve lugar a reunião número

duzentos e cinquenta e nove da Comissão Nacional de Eleições, na sala de

reuniões sita na Av. D. Carlos l, n." 128 -7." andar, em Lisboa, sob a presidência

do Senhor Juiz Conselheiro José Vítor Soreto de Barros e com a presença dos

Senhores Drs. Francisco fosé Martins, José Manuel Mesquita, Carla Luís, foão

Almeida, Álvaro Saraiva, Mário Miranda Duarte, Sérgio Gomes da Silva e

Paulo Cabral Taipa.

A reunião teve início às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, João

Almeida, Secretário da Comissão. -

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

Os membros abordaram o assunto relativo à mudança de instalações, com

especial relevo para a necessidade de se encontrar um espaço para a Comissão

reunir até ao termo dos próximos processos eleitorais.

O Senhor Dr. josé Manuel Mesquita entrou durante a discussão do tema

anterior.

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atns

2.01. - Ata da reunião plenária n." 2S4ICNUXV, de 25 de junho

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 254/CNE/XV, de 25 de

junho, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

V\

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.
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2.02 - Atada reunião plenária n." 256/CNE/XV, de 2 de julho \ ,/
\(--

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 256ICNE/XV, de Z\juUro,
cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de todos os

Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.03 - Ata da reunião plenária n." 2S7ICNE/XV, de 9 de julho

A Comissão apÍovou a ata da reunião plenária n." 257/CNE/Ãr, de 9 de julho,

cuia cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de todos os

Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.04 - Ata da reunião plenária n." 258/CNE/XV, de 11 de julho

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 258/CNE/XV, de 11 de

julho, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reuniâo a que respeita.

2.05 - Ata n." 7OICPA/XV, de 9 de julho

A Comissão tomou conhecimento da ata da reunião n." 7j/CPA/YY, de 9 de

julho, cuja cópia consta em anexo à presente ata.---------------

A Comissão ratificou, por unanimidade, as deliberações tomadas na referida

reunião, que de seguida se transcrevem, mantendo a numeração da respetiva

ordem de trabalhos:

Campanhas de esclarecimento cíoico

1. Campanha de esclarecimento cívico ALRAM-2019 - Peças do

procedimento

A CPA tomou conhecimento da documentação em epígrafe na oersão proposta pelos

membros que fazem parte do júri, que consta em anexo à presente ata, e deliberou,

por unanimidtde, submeteÍ os ilocumentos finais a aprooação da Comissão atraoés

do procedimento preaisto no artigo 5." do Regimento, face à urgência.

t
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2. Campanha de esclarecimento cívico AR-2019 - Peças do procedim

A CPA tomou conhecimento da documentaçdo em epígrafe na oersão proposta pelos

membros que faztm parte do júri, que consta em anexo à presente ata, e deliberou,

por unanimidade, submeter os documentos finais a aprooação ila Comissão atraoés

do procedimento preoisto no artigo 5.o do Regimento, face à urgência.

Proietos

4. Protocolo CNE - Fundação Francisco Manuel dos Santos (Base de dados

dos candidatos às eleições legislativas)

A CPA, tendo presente a Informação n." [-CNE2019/L91, que consta em anexo à

presente ata, delíberou, por unanimidade, solicitar parecer à Comissão Nacianal de

Proteção de Dados, nos termos propostos.

Expediente

5. Comunicação da empresa Continweb - Campanha de apelo ao voto

A CPA tomou conhecimento da comunicaçãa em epígrafe, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, transmitir que as campanhas de

esclarecimento cíoico promooidas por esta Comissao sao objeto de concurso público

que muito breoemente será lançado.

6. Comunicação da "World Peace Volunteers" - Pedido de acreditação para

observação das próximas eleições legislativas em PoÉugal

A CPA tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por maioria, com o aoto contra da Senhora Dr." Carla

Luís, transmitir o seguinte, à semelhança do que tem deliberado quanto a

solicitações anter iores :

"A Comissão Nacional de Eleições está disponíael para receber e prestar todo o

apoio necessário e possíoel à dclegação da "World Peace Volunteers" que lhe

permitn acompanhar o processo eleitoral.

Nõo deixa, porém, de sublinhar que a legislação portuguesa, mormente as leis

eleitorais, não preoê a existência de obseroadores, quer nacionais quer
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internacionais, cabendo aos delegados, designados pelas candidaturas acom re

fiscalimr as operações de aotação e apuramento dos resultados e, em geral,

assegurar a obseroância da lei eleitoral, sendo-lhes atribuíilos um conjunto de

poderes, imunidades e direitos (cf. 50.' e 50.'-A da LEAR) de forma a garantir a

liberdaile do exercício das funções de interesse público que desempenham."

8. Comunicação da "Independent High Electoral Commission" do Iraque -
Observação da eleição da Assembleia da República

A CPA tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por maioria, com o aoto contra ila Senhora Dr.' Carla

Luís, transmitir o seguinte, à semelhança do que tem dcliberado quanto a

solicitações an ter ior es :

«A Comissão Nacional de Eleições está disponíael para receber e prestar todo o

apoio necessário e possíoel à delegação da sua congénere do Iraque que lhe permita

acompanhar o processo eleitoral.

Não deixa, porém, de sublinhar que a legislação portuguesa, mormente as leis

eleitorais, não preoê a existência ile obseroadores, quer nacionais quer

internacionais, cabendo aos delegados, ilesignados pelas canilidaturas acompanhar e

fiscaliur as operações de ootação e dpuramento dos resultados e, em geral,

assegurar a obseroôncii da lei eleitoral, sendo-lhes atribuídos um conjunto de

poderes, imunidades e direitos (cf. 50.' e 50.'-A da LEAR) ilc forma a garantir a

liberdade do exercício das funções de interesse público que desempenham."

9. Comunicação do PPD/PSD sobre InÍormação da Câmara Municipal da

Azambuia relativa a propaganda política

A CPA tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, reiterar o entendimento que tem sobre

esta matéria:

«1. A liberdade de ação e propaganda, tenha ou não cariz eleitoral, ztigora tanto

durante os períodos eleitorais como fora deles, não se encontrando limitada
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temporalmente. A lei não preoê a remoção de propaganda após a realimção

eleitorais on daquela que possa ser considerada desatualiuda.

atos

2. A norma constanÍe do artigo 1." da Lei n.'97/88, de L7 de agosto (inztocada no

caso em concreto), não tem qualquer aplicação à propaganda, incidindo apenas em

matéria de publicidade. Com efeito, a aplicaçõo da referida ki n." 97/88 exige a

maior cautela, oisto que regula, simultaneamente, o exercício ila propagandn

(expressão de um direito fundamental) e a ocupação do espaço público com

publicidade comercial (esta última sujeita a licenciamento ou autorização do órgão

da administração com superintendência nesse espaço) e não podem as autoridades

administratioas estender os seus poderes e a sua ação ordenadora da publicidade

comercial ao exercício da propaganda.

3. A afixação de mensagens de propagandn em lugares ou espaços públicos, seja

qual for o meio utilizrdo, é liare no sentido de não depender de obtenção de licença

camariria ou de qualquer tipo dc autoização, saloo quando o meio utilizado exigir

obras de construfio ciail, caso em que apenas estas estão sujeitas a licenciamento. E

mesmo, quanto a este, importa atender ao disposto no artigo 2." ilo Regime lurídico

ila Urbaniução e Edificação (Decreto-ki n.' 555/99, de 16 de dezembro), em que

na al. b) do artigo 2." concretizn o conceito de obra de construção como as obras de

criação de noaas edificações. Considerar a colocação de uma estrutura de um

outiloor como uma obra de criação de uma nooa edificação, e sujeitá-la assim a

Iicenciamento, é excessiao. Trata-se de estruturas cuja permanência é, em regra,

limitada, não estando incorporadas no solo e cuja remoção não pressupõe qualquer

demolição (amrdõo STA 14.122000.
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De outro modo, estar-se-ia a sujeitar o exercício de um direito fundamental a um

ato préaio e casuístico ile licenciamento, o que implicaria o risco de a efetiaaçãa

prática desse direito cair na disponibilidade dos órgãos da Administração - em

absoluta contradição com o que a Constituiçõo dispõe sobre a propaganda."



(n)
c0MrssÃo NACToNAL DE ELErÇÔES

Processos PE-2019 - dia da eleição - disposicão das câmaras de ooto

10. Participações relativas à disposição das câmaras de voto - Processos .P-

PP120191337, 338, 339, 342, 347, 348, 349,350, 418, 427, 423, 428, 429, 430 e

443

Processo PE.P-PP/2019/337 - Cidadão I Membros de mesa da secção n." 37

(Rio Tinto) | Disposição da câmara de voto

"Um cidadão apresentou uma participação relatiaa à disposição ilas câmaras de

ooto, referindo em síntex que "a cabine de ooto que obriga o eleitor ficar de costas

para a mesa, cabine que se situa a dois metros da mesa, não permite o exercício do

direito de aoto secreto. Com efeito, os membros da mesa e delegados que fcam nas

pontas conseguem aer o boletim de aoto e o local assinalado pelos eleitores" .

Os cidaddos que exerceram as funções de membros de mesa foram notificados para

se pronunciar sobre o teor da participação, tendo apenas o cidadao que exerceu a

função de oice-presidente da mesa aduzido resposta, a qual foi analisada e

considerada.

A ilisposição da mesa e das câmaras de ooto deoe ser adequada ao cumprimento ile

ilois objetiztos: presemar o segredo de ooto dos eleitores, por um lado e, por outro,

impedir a possibilidade de fraude sem prejudicar o primeiro destes objetiaos, o qual

deoe preoalecer sobre o segundo.

Assim, de acordo com o entendimento da Comissão Nacional de Eleições nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deoem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposição da mesa e das cômaras de wto é,

sobretudo, adequada a presetoar o segredo ilc aoto dos eleitores. Deste modo e se for
necessário à prossecução ile tal objetiao, é admissíael que os eleitores fiquem fora ilo

ângulo de ztisão da mesa e delegados. Face aa exposto, dclibera-se dar conhecimento
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do presente entendimento aos cidadãos que exercernm funções de membros ntesa

na secção n.o 37 da assembleia de ooto da lreguesia de Rio Tinto (Gondomar)."

Processo PE.P-PP120191338 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n.o 1 (S. Sebastião/Settíbal) | Disposição das câmaras de voto

"Um cidadão apresentou uma participação rehtioa à disposição das câmaras de

ooto, referindo em síntese que "o local onde se coloca a cruz no aoto ficou

posicionada de maneira, com o eleitor de costas paÍa a mesa, a que haja possibilidade

ila mesa poder saber em quem se está a aotar. Esta situafia tem-se colocado em

todas as últimas eleições sem que se aislumbre qualquer mudança de atitude por

parte da mesa quando confrontada com a situa@o" .

Os cidadãos que exerceram as funções de membros de mesa foram notificados para

se pronunciar sobre o teor da participação, tendo apenas um dos cidadãos oferecido

resposta, a qual foi analisada e considerada.

A disposição da mesa e das câmaras de aoto deae ser adcquada ao cumprimento de

dois objetiaos: preseroar o segredo de ooto das eleitores, por um lado e, por outro,

impedir a possibilidaile de frnude sem prejudicar o primeiro destes objetiaos, o qual

deae preaalecer sobre o segundo.

Assim, de acordo com o entendimento da Comissao Nacional de Eleições nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deoem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposiçao da mcsa e dos câmaras de ztoto é,

sobretudo, adequada a preseraar o segredo de ooto dos eleitores. Deste modo e se for
necessário à prossecução de tal objetiao, é admissfuel que os eleitores fiquem fora do

ângulo de oisão da mesa e delegados. Face ao exposto, dclibera-se dar conhecimento

do presente entendimento aos cidndãos que exerceram funções de membros de mesa

na secção n.o '1. da assembleia de ooto da f'reguesia de São Sebastião (Setúbal).

Processo PE.P-PP/2019/339 - Cidadão I Secção de voto n." 4

(Arcozelo/Vila Nova de Gaia I Disposição das câmaras de voto

Um cidadão apresentou à Comissão Nacional de Eleições uma participação relatioa

à disposição das câmaras de aoto, referindo em síntese que "o local do voto ficaoa
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mesmo junto à entrada da sala, exposto para quem entraaa na mesma també r0

ootar, e estaoa posicionado de costas paro a mesa e numa posição laterul, mas com

clara linha de aista, para o que penso serem os delegailos. Em síntese, por ilktersas

razies estaoa exposto de alguma forma para exercer o meu direito de ooto".

Os cidailãos que exerceram as funções de membros de mesa foram notificailos para

se pronunciar sobre o teor da participaçao, tendo o ciiladão que exerceu as funções

dc presidcnte da mesa e a ciilaü que exerceu a função ile 1.' estutinadora ofereciila

respostas, que foram analisailas e consideradas.

A disposição da mesa e das câmaras de ooto deae ser adequaila ao cumprimento de

dois objetioos: preseraar o segredo de uoto dos eleitores, por um lado e, por outro,

impedir a possibilidade de fraude sem prejudicar o primeiro destes objetiaos, o qual

deoe preaalecer sobre o segundo.

Assim, de acordo com o entendimento da Comissdo Nacional ile Eleições nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deoem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposição ila mesa e das câmarus de aoto é,

sobretudo, adequada a presemar o segreilo de ooto dos eleitores. Deste modo e se for
necessário à prossecução de tal objetioo, é admissíuel que os eleitores fiquem fora do

ângulo de ztisão da mesa e delegados. Face ao exposto, ilelibera-se dar conhecimento

do presente entendimento aos cidadãos que exerceram funções de membros ile mesa

na secção n.o 4 da assembleia de ooto da freguesia de Arcozelo (Vila Nooa de

Gaia)."

Processo PE.P-PP120191342 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n.o 4 (Marvila./Lisboa) | Disposição das câmaras de voto

"Um cidadão apresentou uma participação relatiaa à disposição das câmaras de

ooto, alegando em síntese que "na secção de ooto n' 4, no Poço do Bispo em Lisboa,

os locais onde se preenche o aoto, estão oirados para a mesa de ooto, permitindo que

os membros da mesa obseraem onde as pessoas ootam, não tendo qualquer

prioacidade" .
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Os cidadaos que exerceram as funções de membros de mesa foram noti pala

se pronunciar sobre o teor da participaçao, tendo apenas a cidailã que ererceu as

funções de 1.' escrutinadoru aduzido resposta, a qual foi ileaidamente analisada e

considerada.

A ilisposição da mesa e ilas cômarus de ooto deoe ser adequada ao cumpimento de

dois objetiaos: preseroar o segredo de aoto dos eleitores, por um lado e, por outro,

impeilir a possibilidade de fraude sem prejudicar o primeiro destes objetioos, o qual

deae preaalecer sobre o xgundo.

Assim, de acordo com o entendimento da Comissão Nacional de Eleições nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais dttsem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposição ila mesa e ilas câmaras de aoto é,

sobretudo, adequaila a preseraar o segredo de ooto dos eleitores. Deste modo e se for

necessário à prossecução de tal objetitso, é admissíoel que os eleitores fiquem fora do

ângulo de oisão da mesa e delegados. Face ao exposto, delibera-se dar conhecimento

do presente entendimento aos cidaddos que exerceram funções de membros de mesa

na secção n.' 4 da assembleia de ooto da freguesia de Maraila (Lisboa).,

Processo PE.P-PP120791347 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n." 6 (Vila do Conde/Porto) | Disposição das câmaras de voto

oUm cidadão apresentou uma participação relatiaa à disposição das câmaras de

ooto, alegando em síntese que "após receber o meu boletim de tsoto, e o Presidente

me dirigir para uma mesa de aoto que estaoa directamente oirada para ele, fiz notar

que não poileria aotar ile forma sigilosa. Foi-me respondido que não me 'podia

queixar' e que o sistema oisaoa garantir que ninguém rasuraoa o seu aoto" .

Os cidadãos que exerceram as funções de membros de mesa foram notificados para

se pronunciar sobre o teor da participação, tendo apenas aduzido resposta o ciiladão

que exerceu as funções de oice-presidente da mesa e a ciiladã que exerceu as funções

de 1.o escrutinailoru, respostas que foram analisadas e consideradas.

A ilisposição ila mesa e ilas câmaras de ooto deae ser adequaila ao cumprimento de

dois objetizsos: presen)ar o segredo de zsoto dos eleitores, por um lado e, por outro,

V
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impedir a possibilidade de fraude sem prejudicar o primeiro destes objetiaos,

deae preoalecer sobre o segundo.

ual

Assim, de acordo com o entendimento da Comissdo Nacional de Eleições nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deoem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposiçõo da mesa e das câmaras ile tsoto é,

sobretudo, adequada a presen)ar o segredo de ooto dos eleitores. Deste modo e se for
necessário à prossecução de tal objetiao, é admissíael que os eleitores fiquem fora do

ângulo de aisão da mesa e delegados. Face ao exposto, delibera-se dar conhecimento

do presente entendimento aos cidadãos que exerceram funções de membros de mesa

na secção n." 6 da assembleia de ooto da freguesia de Vila do Conde (Porto)."

Processo PE.P-PP/2019/348 - Cidadão I Membros de mesa das secções de

voto n." 12 e 13 (Águas Santas/Maia) | Disposição das câmaras de voto

"Um cidadão apresentou uma participação relatioa à disposição ilas câmaras de

aoto, alegando em síntese "as secções 1.2 e 13 tinham o local de aoto em frente á

mesa onde se encontra a urna e os agentes eleitorais. Desta fotma os agentes

eleitorais conseguiam aer onde os eleitores ootaoam. Alertados para o facto e

mnsiderando que a sala tinha condições para garantir a prioaciilade do eleitor os

presidentes ile mesa recusaram alterar alegando que tinham que oer o eleitor" .

Os cidadãos que exerceram as funções dc membros de mesa foram notificailos para

se pronunciar sobre o teor ila participação, tendo apenas oferecido respostas o

cidadão que exerceu as funções de oice-presidente de mesa e o cidadão que exerceu

as funções de 1.' escrutinador na mesa da secção ile aoto n.' 12 e o ciilnddo que

exerceu as funções de presidente dc mesa na secção de ooto n.' 73. As respostas

oferecidas foram analisadas e consideradas.

A disposiçao da mesa e das câmaras ile ooto deoe ser adequada ao cumprimento ile

dois objetioos: preseraar o segreilo de ooto dos eleitores, por um lado e, por outro,

impedir a possibilidade de fraude sem prejudicar o primeiro ilestes objetiaos, o qual

deoe preoalecer sobre o segundo.
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Assim, de acordo com o entendimento da Comissão Nacional de Elei nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deoem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposição da mesa e das câmaras de aoto é,

sobretuilo, ailequada a preseroar o segreilo de ooto dos eleitores. Deste modo e se for

necessário à prossecução de tal objetiao, é admissíoel que os eleitores fiquem fora do

ângulo de aisão da mesa e delegados. Face ao exposto, delibera-se dar conhecimento

do presente entendimento aos cidadãos que exerceram funções de membros de mesa

nas secções n.'s 'L2 e'1-3 ila assembleia ile aoto da freguesia de Águas Santas

(Maia).,

Processo PE.P-PPl2Ol9l349 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n." 13 (Águas SantaslMaia) | Disposição das câmaras de voto

ollm ciiladão apresentou uma participagão relatioa à disposição das cômaras de

ooto, alegando em síntese que "os locais de aoto estão ooltados para a mesa dos

agentes eleitorais, permitinilo que os mesmos oejam em quem oota o eleitor.

Alertailo para o facto o Presidente ila Mesa recusou-se a alterar a disposição dos

locais de ooto, alegando que tinha que oer o eleitor".

Os cidadaos que exerceram as funções de membros de mesa foram notificados para

se prorumciar sobre o teor da participação, tendo os cidaüos que exerceram as

funções de presidente de mesa e de 2." escrutinador oferecidos respostas, as quais

foram deai dame n t e analisadas.

A disposição ila mesa e das câmaras de ooto deae ser adequada ao cumprimento de

ilois objetirsos: preseraar o segredo de ooto dos eleitores, por um lado e, Por outro,

impedir a possibilidade de fraude sem prejudicar o primeiro destes objetiaos, o qual

deoe preoalecer sobre o segundo.

Assim, ile acordo com o entendimento da Comissão Nacional de Eleifies nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deoem, ainda antes de dcclarur iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposição da mesa e das câmaras ile uoto é,

sobretudo, adequaila a preseroar o segredo de ooto ilos eleitores. Deste modo e se for

necessário à prossecuçõo de tal objetiao, é admissktel que os eleitores fiquem fora do

ângulo de aisão da mesa e delegados. Eace ao exposto, delibera-se dar conhecimento
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do presente entendimento aos cidadãos que exerceram funções de membros de

A disposição da mesa e das câmaras de ooto ileae ser adequaila ao cumprimento ile

dois objetiaos: preseroar o segredo de ooto dos eleitores, por um lado e, por outto,

impedir a possibilidade de fraude sem prejudicar o primeiro destes objetioos, o qual

deae preaalecer sobre o segundo.

Assim, de acordo com o entendimento da Comissão Nacional de Eleições nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deoem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposiçao da mesa e das câmaras de ooto é,

sobretudo, adequada a preseroar o segredo de aoto dos eleitores. Deste modo e se for
necessário à prossecução de tal objetioo, é admissfuiel que os eleitores ftquem fora do

ângulo de aisão da mesa e delegados. Face ao exposto, delibera-se dar conhecimento

do presente entendimento aos cidaüos que exerceram funções de membros de mesa

na secção n.' 7 da assembleia de ooto da fteguesia dc Estarreja (Aoeiro)."

Processo PE.P-PP|2O79|418 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n." 12 (Agualva e Mira Sintra/Sintra) | Disposição das câmaras de

voto

Pá9.12 de r,t,

na secção n.' 13 da assembleia de ooto da freguesia de Águas Santas (Mda)."

Processo PE.P-PPl20l9l350 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n." 7 (Estarreia/Aveiro) | Disposição das câmaras de voto

oUm cidadão apresentou uma participação relatioa à disposição das cômaras ile

ooto, alegando em síntese que "não proporcionatn a deoida prioaciilade no espaço ile

preenchimento do boletim eleitoral dado o respectioo espaço para o efeito ser

completamente aberto e de completa oisibilidaile não só para as mesas de ootos

assim como para o público ootante em geral" .

Os cidadãos que exerceram as funções de membros de mesa foram notificados para

se pronunciar sobre o teor da participação, tendo a cidadã que exerceu as funções de

presidente da mesa, o cidaüo que exerceu as funções de aice-presidente e a cidadã

que exerceu as funções de 1." escrutinadora oferecido respostas, as quais foram

deoidamente analisadas e considerailas.

\
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"Um cidadão apresentou uma participação relatioa à dispos ição das câ de

ooto, aleganilo em síntese que "a cabine de ooto obriga pela posição em que está, no

momento da minha ootação, que o eleitor fiquei de costas aoltadas para a mesa e

delegados de ooto. O boletim de ooto é grande e fca-se também sujeito a que outros

eleitores passem nas nossas costas e aejam o nosso ato eleitoral" .

Os ciilaüos que exerceram as funções de membros de mesa foram notificados para

se pronunciar sobre o teor da participação, tendo apenas a cidadã que exerceu

funções ile secretária da mesa oferecido resposta, que foi dezsidamente analisada.

A disposição da mesa e das cômaras de aoto deae ser adequada ao cumprimento de

dois objetioos: presert)ar o segreilo de ooto dos eleitores, por um lado e, por outro,

impedir a possibiliilade de fraude sem prejudicar o primeiro destes objetioos, o qual

deoe pretsalecer sobre o segundo.

Assim, de acordo com o entendimento da Comissão Nacional de Eleições nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deaem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposição dn mesa e das câmaras de ooto é,

sobretudo, adequada a preseraar o segredo de ooto dos eleitores. Deste modo e se for

necessário à prossecução de tal objetioo, é admissíoel que os eleitores fiquem fora do

ângulo de aisão da mesa e delegados. Face ao exposto, delibera-se dar conhecimento

do presente entendimento aos cidadãos que exerceram funções de membros de mesa

na secção n.o 12 da assembleia dc ooto da freguesia de Aguaba e Mira Sintra

(Sintra).,

Processo PE.P-PP120191421 - Cidadão I Membros de mesa das secções de

voto da freguesia de Sangalhos I Disposição das câmaras de voto

«Um cidadão apresentou uma participação relatioa à disposição das câmaras de

aoto, alegando em síntese que "as câmaras de ooto, instaladas na sala da lunta de

Freguesia de Sangalhos, onde se encontram 4 secções de ooto, segunilo a minha

opinião, não oferecem as condições mínimas dc prioacidade, aos eleitores ou seja,

estão mal colocadas" .
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Os cidaüos que exerceram as funções de membros de mesa foram no para

se pronunciar sobre o teor ila participação, nõo tendo sido aduziila qualquer

resposta.

A disposição da mesa e das câmaras de ooto deae ser adequaila ao cumprimento de

dois objetioos: preseroar o segredo de ooto dos eleitores, por um lado e, por outro,

impedir a possibiliilaile de fraude sem prejudicar o primeiro destes objetioos, o qual

deoe preoalecer sobre o segundo,

Assim, de acordo com o entenilimento da Comissão Nacional de Eleições nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deoem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposição da mesa e das câmaras de ooto é,

sobretuilo, adequada a presert)ar o segredo de aoto dos eleitores. Deste modo e se for
necessário à prossecução de tal objetiao, é admissíoel que os eleitorcs fiquem fora do

ângulo de oisão da mesa e delegados. Face ao exposto, delibera-se dar conhecimento

do presente entendimento aos cidaüos que exerceram funções ile membros de mesa

na assembleia de ooto da freguesia de Sangalhos (Anailia)."

Processo PE.P-PP120191423 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n.o 20,21e22 (Olivais/Lisboa) | Disposição das câmaras de voto

"Um cidaüo apresentou uma pafiicipação relatiaa à disposição ilas câmaras de

ooto, alegando em síntese que "o local onde os eleitores aotam estão colocados de

forma em que é possíoel, aos elementos das mesas, oerem o sentido de ooto dos

eleitores. Ao inaés das " cabines de aoto" estarem resguarilailas. Os eleitores ootam

de costas para a mesa a cerca de 2 metros desta, o que só por si configura um

desrespeito pela consagração do ooto secreto" .

Os cidadãos que exerceram as funções de membros de mesa foram notificados para

se pronunciar sobre o teor da participação, tendo apenas sido aduzida resposta pela

ciiladã que exerceu as funções de presidente da mesa da secção n.'21 e a ciilailã que

exerceu funções de 1.' escrutinadora da mesa ila secção n.' 22. As respostas foram

deaidamente analisadas.
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A disposição da mesa e ilas câmaras de ooto deae ser adequada ao cump nto cle

dois objetiaos: preseroar o segredo de ooto dos eleitores, por um lado e, por outro,

impedir a possibilidade de fraude sem prejuilicar o primeiro destes objetktos, o qual

deoe preoalecer sobre o segundo.

Assim, de acordo com o entendimento da Comissãa Nacional de Eleições nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deoem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a ilisposiçdo da mesa e ilas câmaras de ooto é,

sobretudo, adequaila a presen)ar o segredo de ooto dos eleitores. Deste modo e se for

necessário à prossecução de tal objetioo, é admissíoel que os eleitores fiquem fora do

ângulo de oisão da mesa e delegados. Face ao exposto, delibera-se dar conhecimento

do presente entendimento aos cidadãos que exerceram funções de membros de mesa

nas secções n." 20,21 e 22 da assembleia de ooto da freguesia de Oliaais (Lisboa)."

Processo PE.P-PPI2O79|428 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n." 11 (Olival Basto/Odivelas) | Disposição das câmaras de voto

"Um cidailio apresentou uma participação relatiaa à disposição das cômaras de

ooto, alegando em síntese que "as mesas de ooto estarem aoltadas para os membros

das mesas sem proteção/cortinas onde todos podem obseruar e espreitar" .

Os cidaüos que exerceram as funções de membros de mesa foram notifcados para

se pronunciar sobre o teor da participação, não tendo sido aduzida qualquer

resposta.

A ilisposição da mesa e das câmaras de ooto deae ser ailequada ao cumprimento de

dois objetioos: pleseraar o segredo de aoto dos eleitores, por um lailo e, por outro,

impedir a possibilidade de fraude sem prfudicar o primeiro destes objetioos, o qual

deoe preoalecer sobre o segundo.

Assim, ile acordo com o entendimento ila Comissão Nacional de Eleições nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deoem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposição da mesa e das câmaras ile aoto é,

sobretuilo, adequada a preselvar o segredo de ooto dos eleitores. Deste modo e se for

necessário à prossecuçãa de tal objetioo, é admissíael que os eleitores fiquem fora do

i
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ângulo de oisão da mesa e delegados. Face ao exposto, delibera-se dar con to

do presente entendimento aos cidadãos que exerceram funções de membros na mesÍt

na secção n,' 11 da assembleia de aoto da lreguesia de Olioal Basto (Odioelas).»

Processo PE.P-PP|2O79|429 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n.o 5 (Beduído e Veiros/Estarreia) | Disposição das câmaras de voto

oUm cidadão apresentou uma participação relatioa à disposição das câmaras de

aoto, alegando em síntese que "os locais de ootação estaoam ooltados para o público

e não resguardados como é normal" .

Os cidadãos que exerceram as funções de membros de mesa foram notificados para

se pronuncinr sobre o teor da participação, tendo os cidadõos que exerceram as

funções presidente da mesa, t;ice-presidente ila mesa, secretária da mesa e 2."

escrutinador oferecido resposta, as quais foram deoiilamente analisailas.

A disposiçao da mesa e ilas câmaras de aoto deoe ser ailequada ao cumprimento ile

dois objetiaos: preseraar o segredo de aoto dos eleitores, por um lado e, por outro,

impedir a possibilidade de frauile sem prejudicar o primeiro destes objetioos, o qual

deae preoalecer sobre o segundo.

Assim, de acordo com o entendimento da Comissão Nacional de Eleições nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deaem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposição da mesa e das câmaras ile ooto é,

sobretudo, adequada a preseroar o segredo de aoto dos eleitores. Deste modo e se for
necessário à prossecução de tal objetioo, é admissíael que os eleitores fiquem fora do

ângulo de aisão da mesa e delegados. Face ao exposto, delibera-se dar conhecimento

da presente entendimento aos ciiladãos que exerceram funções de membros na mesa

na secção n." 5 da assembleia de ooto da fteguesia de Beduído e Veiros (Estarreja)."

Processo PE.P-PP/2019/430 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n." 14 (União de Freguesias Sé, Santa Maria e Meixedo/Bragança) |

Disposição das câmaras de voto

"Um cidadão apresentou uma participação, alegando em síntese que " exercendo o

meu deoer cíaico de uotar para o Parlamento Europeu deparo-me com as câmaras de
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ooto oiradas para a mesa. Além do constrangimento óbaio, tal facto son o direitoe

de sigilo de ooto sendo perfeitamente possíoel aos membros da mesa perceberem a

intenção de aoto de todos os ootantes" .

Não foram realizadas notificações para os oisados se pronunciarem no âmbito do

presente processo.

A disposiçõo da mesa e ilas câmaras de aoto deoe ser adequada ao cumprimento de

dois objetioos: preseroar o segredo de aoto dos eleitores, por um lado e, por outro,

impedir a possibilidaile de fraude sem prejudicar o primeiro destes objetioos, o qual

dezte preztalecer sobre o segundo.

Assim, de acordo com o entendimento da Comissão Nacional de Eleições nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deaem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposiçao da mesa e das câmaras de ooto é,

sobretudo, adequada a preseroar o segredo de aoto dos eleitores. Deste modo e se for

necessário à prossecução ile tal objetiao, é admissíael que os eleitores fiquem fora do

ângulo de oisão da mesa e delegados. Face ao exposto, delibera-se dar conhecimento

do presente entendimmto aos cidadãos que exerceram funçoes de membros de mesa

na secção n." 14 da assembleia de aoto da União de Freguesias Sé, Santa Maria e

Meixedo (Bragança).,

Processo PÉ,.P-PPl2Ol9l43 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n." l, 2 e 3 (Casal de Cambra/Sintra) | Disposição das câmaras de

voto

"Um cidadão apresentou uma participação, alegando em síntese que se deparou

"com as câmaras de ooto oiradas para o centro da sala / mesas de aoto, não

garantido a priaacidade necessária ao exercício de ooto pelos eleitores e não

cumprido o disposto nos cadernos de esclarecimento do Conselho Nacional de

Eleições" .

A disposição da mesa e ilas câmaras de ooto deae ser adcquada ao cumprimento de

ilois objetioos: prcseÍoar o segredo de ooto dos eleitores, por um lado e, por outro,
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impedir a possibilidade de fraude sem prejudicar o primeiro destes objetiaos,

tleoe preaalecer sobre o segundo.

ual

Assim, de acordo com o entendimento da Comissão Nacional de Eleições nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deoem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantfu que a disposição da mesa e das câmaras de ooto é,

sobretudo, adequada a preseraar o segredo de ooto dos eleitores. Deste modo e se for
necessário à prossecução de tal objetiao, é admissíael que os eleitores fiquem foru ilo

ângulo de oisão da mesa e delegados. Face ao exposto, delibera-se dar conhecimento

do presente entendimento aos cidadãos que exerceram funções de membros de mesa

na secfio n.' 7, 2 e 3 da assembkia de ooto da freguesia dc Casal de Cambra

(Sintra).,

Processo eleitoral PE-2019

11. Comunicação da Direção de Apoio Parlamentar - Divisão de Apoio às

Comissões I Petição apresentada pela Iniciativa Liberal I Remoção de

propaganda - Processo PÉ,.P-PP 120791294

A CPA, tendo presente a lnformação n.' I-CNE2019200, que consta em anexo à

presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"A Direção de Apoio Parlamentar - Diaisão de Apoio às Comissões remeteu à

Comissão Nacional de Eleições uma comunicação relatirsa a uma queixa/petição

emtiaila por um ciiladão à Assembleia da República.

O Senhor Vice-Presidente da Assembleia da República exarou despacho

consilerando que é à Comissão Nacional de Eleições, no âmbito das suas

atribuições, que cabe esclarecer sobre os factos participados, tendo orilenailo a

remessa dos elementos da petição apresentada a esta Comissão.

Os factos referidos na petição apresentada pelo cidadão são os mesmos que

compunham a participação apresentada pelo partido lniciatiaa Liberal e que ileu

origem ao processo PE.P-PP/2019/46. No âmbito do referido processo, a Comissão

Nacianal de Eleições deliberou, ao abrigo do artigo 5." do seu Regimento, ordenar à

Infraestruturns de Portuga, 5.A., que promooesse a recolocação das estruturas
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destinadas à propaganda clo partido lnkiatiaa Liberal, no mesmo Ioca nde se

encontraoam, no pram de 36 horas. Posteriormente, o partido lniciatioa Liberal ileu

conhecimento que a lnfraestrutwas ile Portugal, S.A, haoia cumprido o ordenado

por esta Comissão e recolocado as estruturas de propaganda.

Dê-se conhecimento à Direção ilc Apoio Parlamentar- Diz.tisão de Apoio às

Comissões.

Quanto ao peticionado, não cumpre a esta Comissão pronunciar-se por não x
encontrar no âmbito das suas atibuições.»

2.06 - Ata n." TTICPNX\I,de 11 de julho

A Comissão tomou conhecimento da ata da reunião n." 7|/CPA/YV, de 11 de

julho, cuja cópia consta em .lnexo à presente ata.-

A Comissão ratificou, por unanimidade, as deliberações tomadas na referida

reunião, que de seguida se transcrevem, mantendo a numeração da respetiva

ordem de trabalhos:

Orcamento CNE

1. Alteração orçamental n," 612019

A CPA aproaou, por unanimidade, a proposta de alteração orçamental que consta

do doatmento em nnexo à presente atíl, tlos termos do n.'3 do artigo 21.' clo

Regimento.

Expediente

2. Comunicação relativa ao combate à abstenção

A CPA apreciou a proposta em epígrafe, que consta em anexo à presente ata, e

deliberou, por unanimidade, propor uma reunião para o dia L6 de julho, pelas

12h30, com oista a trocar impressões sobre alguns nspetos da proposta apresentada.

3. Comunicação do grupo de investigação da Nova School of Business and

Economics - voto eletrónico e proposta de campanha de apelo ao voto nos

multibancos nas eleições AR/2019
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A CPA apreciou a comunicação em epígrafe, que consta em anexo à presen ta, e
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deliberou, por unanimidade, agendar a reunião solicitada para o dia 5 de agosto,

pelas L2h30 ou, em alternatioa, para o dia I de agosto, pelas 76h30. Mais deliberou

transmitir que as questões relatioas à experiência piloto do ooto eletrónico que

ocorreu no distrito de Éaora, nas eleições do Parlamento Europeu de 26 de maio

p.p., deaem ser colocadas à administração eleitoral ila Secretaia-Geral do MAl.

ALRAM e AR -201.9 - Sondagem em dia de eleição

4. Metodologia - credenciação dos entrevistadores - realização de sondagens

no dia da eleição da ALRAM e AR

A CPA apreciou a documentação em epígrafe, que consta em anexo à presente ata, e

deliberou, por unanimidade, aprozLar a metodologia referente ao processo de

credenciação dos entreoistadores das empresas que oenham a solicitar a realimção

de sondagens no dia da eleição da ALRAM e da eleição da AR, tendo, ainda,

determinado publicitar os referidos documentos no sítio da CNE na lnternet.

Processos PE-2019 - TID

5. Comunicação da ERC no âmbito do Processo PE.P-PPl20l9l2l5 Gidailão I

SIC I Trutamento jonalístico ilas candiilaturas - ilebate teleoisiao)

A CPA tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em anexo à

presente ata .

6. Comunicação da ERC no âmbito do Processo PE.P-PPl20l9l235 (Cidadão

I SIC I Tratameúo jornalístico das canilidaturas - ilebate teleoisioo)

A CPA tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em anexo à

presente ata.

Processos PE-20'19 - Prooaganda

7. Participações contra a Coligação Basta! (PPM.PPV/CDC) por propaganda

na véspera do dia da eleição - Processos PE.P-PP|2O79|3O1, 302,303, 304

30t 306, 3O7, 3O8, 309, 310, 31,., 372, 373, 374, 3tS, 316, 317, stA, 379, 32O,

\
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321,322,323,324,325,379, 403, 4J]6, M7, M8,449, 450, 45r,452,4

4s5

S. CDS-PP Vieira do Minho I PS Vieira do Minho I Propaganda (menção a

cargo público) - Processo PE.P-PP/2019/88

9. CDU I Centro de Saúde de Oliveira do Douro (VN Gaia) | Impedimento

de distribuição de propaganda - Processo PE.P-PP|2O79|237

1.0. Cidadão I CDU I Propaganda - Processo PE.P-PP|2O79|264

11. CDU I Agentes da PSP (28.' Esquadra - Calvário) | Propaganda

(impedimento de pintura de mural no muro da Faculdade de Arquitetura

da Universidade de Lisboa) - Processo PE.P'PP120191265

L2. Cidadão I CDU I Propaganda (impedimento) - Processo PE.P-

PPl20t9l269

13. CDU I CM Santa Cruz I Propaganda (não disponibilização de espaços

adicionais para afixação de propaganda) - Processo PE.P-PP120191284

14. CDS-PP I B.E. I Propaganda (dano em material de propaganda) -
Processo PE.P -PP I 2079 I 287

15. LME I Universidade do Minho I Propaganda (distribuição de

propaganda em esPaços públicos) - Processo PE.P-PPl20l9l288

16. Comunicação da 90.' Esquadra da PSP - Vila Franca de Xira I Dano em

material de propaganda eleitoral do CDS-PP - PÍocesso PE.P-PP120791289

17. CDU I Empresa de publicidade I Propaganda (dano em material de

propaganda) - Processo PEf'PP 120191290

18. CDU I Funcionário da Escola Secundária de Matosinhos I Destruição de

propaganda - Processo PE.P -PP l20l9l 299

19. CDU I CM Lamego I Remoção de cartazes de propaganda - Processo

PE.P-PP/2019/300

Foi reconhecido o caráter de urgência ilas deliberações a tomar no âmbito dos

processos supra referidos (pontos 7 a 19), com fundamento na necessidade de
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esclarecer/clarificar o entendimento da Comissão junto das entidades dire

enoolaiilas, em matéria da competência específica da Comissão, tendo em aista o

próximo início dos dois processos eleitorais 6LRAM e AR).

Nessa medida, a CPA deliberou, por unanimidaile, que as propostas de ileliberação,

em cada caso, fossem submetiilas aos Membros, para decisão, atraoés do

procedimento prmisto no artigo 5.' do Regimento.

Processos P E-2019 - Publiciilade institucional

20. Acórdão 25iU2019 do Tribunal Constitucional, proferido no âmbito dos

Processos PÊ,.P-PP12019160 e 80 (Cidadã e Vereailores do PSI CM Viseu I

Publiciilade institucion al - outilo ors)

A CPA considerou adequado diferir a reflexõo sobre o acórüo em epígrafe para o

momento da elaboração do caderno de apoio da próxima eleição ila Assembleia da

Reptíblica, na parte alusioa à matéria em questão.

21. Processos sobre "Neutralidade e Imparcialidade das Entidades públicas,,

e "Publicidade Institucional":

- PE.P-PP|2O19|21 - Cidadão I Presidente do Conselho Médico da Ordem

na RAM I Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

- PE.P-PP/2019I25 e 45 - Cidadão I CM Olhão I Publicidade Institucional
(anúncio em iornal) e Cidadão I CM Olhão I Publicidade institucional
(cartazes com anúncios de obras)

- PE.P-PP12019137 - Cidadão I CM de Penafiel e fF de Irivo I publicidade

institucional (inauguração de obras)

- PE.P-PP/2019147 - Cidadão I CM Gondomar I Publicidade institucional
(publicação no Facebo ok)

- PE.P-PP|2O19/56 - Cidadão I CM Vizela I Publicidade insritucional
(página oficial na Internet)

- PE.P-PP/2019157, 65 e 67 - Cidadãos I CM Seixal I publicidade

institucional (cartazes e Íolheto)

te
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- PE.P-PP/2019/58 - Cidadã | CM Lisboa I Publicidade insti

(Íolheto "Viver Melhor Lisboa")

onal

- PE.P-PPl2019l7l e 74 - Cidadão I CM Sintra I Publicidade Institucional

(outdoors) e Cidadão I Presidente CM Sintra I Publicidade institucional

(publicações no site da CM)

- PE.P-PP/2019/83 - Cidadã | Vereadora CM de Elvas I Neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas (publicação no Facebook)

- PE.P-PP/201.9/84 - Cidadão I Presidente ]F Carnide I Publicidade

institucional e neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

(publicações no lnstagram e Facebook)

- PE.P-PP/2019/87 - Cidadão I JF Baixa da Banheira e Vale da Amoreira I

Publicidade institucional (Eacebook)

- PE.P-PP/2019/89 - PS Madeira I Governo Regional da Madeira I

Publicidade Institucional (cartazes)

PE.P-PPt2O1:gtg0 - Cidadão I Governo Regional da Madeira I Publicidade

Institucional (cartazes)

- PE.P-PPl2Olglgl - Cidadão I CM Câmara de Lobos I Neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas

PE.P-PPtzOlglg2 - Cidadão I Jf da Quinta Grande I Neuhalidade e

imparcialidade das entidades públicas

- PE.P-PP/2019/95 - Cidadão I CM São Pedro do Sul I Publicidade

institucional (F aceb o okl

- PE.P-PP/2019/99 - Deputado ALRAA I Governo Regional dos Açores I

Neutralidade e imparcialidade e publicidade institucional

- PE.P-PP12O79/102 - Cidadão I CM Valongo I Publicidade institucional

(Lona)

- PE.P-PP/2019/105 - Cidadão I CM Seixal I Publicidade institucional

(outiloors)

Pá9.23 de 4t,

t\



(n)
c0MtssÃo NAcToNAL DE ELErÇOES

- PE.P-PP/2019/110 - Cidadão I CM Baião I

(Publicações na página do Facebook)

Publicidade instituci

- PE.P-PP/20191117 - Cidadão I CM Porto Moniz I Neutralidade e

imparcialidade (discurso e divulgação na página do município)

- PE.P-PP/2019111.8 - Cidadão I CM Funchal I Neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas (Suplemento no DN)

- PE.P-PP|2O79|720 - Cidadão I CM Vila Franca de Xira I publicidade

institucional (boletim municipal)

- PE.P-PP/2019112[ - Cidadão I CM Porto Moniz I Neurralidade e

imparcialidade das entidades públicas (utilização partidária dos meios

públicos municipais)

- PE.P-PP/20191122 - Cidadão I CM Seixal I Neuhalidade e

imparcialidade das entidades públicas (brochura)

- PE.P-PP/2019/132 - Cidadão I fF São Gonçalo (Madeira) | publicidade

institucional (distribuição de cabazes e publicação no Facebook)

- PE.P-PP120791166 - Cidadão I CM Montijo I publicidade insritucional
(publicitação de obras)

Foi reconhecido o caláter de urgência ilas deliberações a tomar no âmbito dos

processos em epígrafe e, nessa medida, a CPA deliberou, por unanimiilade, que as

propostas de deliberação fossem submetidas aos Membros, para decisão, atraoés do

procedimento preoisto no artigo 5." do Regimento. porém, como se trata de repensar

a doutrina anteriormente estabelecida sobre a matéria em causa, foi entendido ser

necessário que todos os membros se pronunciem.

Mais deliberou que os processos PE.P-PP2019/160,763, 167, 168 e 187 e - pE.p-

PP/2019/1.65 e 171fossem agendados para a próxima reunião plenária

O Senhor Dr. Mário Duarte entrou neste ponto da ordem de trabalhos.
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2.07 - Deliberações urgentes - Artigo 5." do Regimento da CN

urgentes)

Campanha de esclarecimento cívico ALRAM-2019 Peças do I

Casos

a

procedimento (Deliberação de 70 de julho)

Campanha de esclarecimento cívico AR-2019 - Peças do procedimento
(Delib*ação de 70 de julho)

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, aprovar as Peças dos concursos públicos de conceção das

campanhas de esclarecimento em ePígrafe.

Pronunciaram-se os seguintes Membros: Senhor Juiz Conselheiro José Vítor

Soreto de Barros e os Senhores Drs. Francisco fosé Martins, fosé Manuel

Mesquita, João Tiago Machado, ]oão Almeida, Sérgio Gomes da Silva e Paulo

Cabral Taipa.

b. Participações contra a Coligação Basta! (PPM.PPV/CDC) por propaganda

na véspera do dia da eleição - Processos PE.P-PP/2019/307, 302, 303, 304,

305, 306, gO7, 308, 309, 310, 311., 312, 313, 374, 375, 316, 317, 378, 319, 320,

921,322,929,324,325,379, 403, M6,447, 448, 449, 450,457,452, 453, 454 e

455 (Deliberação de 12 de julho)

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual e tendo

presente a Informação n." I-CNE/2019/196 deliberou, por unanimidade, o

seguinte:

oNo âmbito da eleiçõo dos Deputados ao Parlamenta Europeu, de 26 de maio P.p' forafi

rececionadas pela Comissão Nacional de Eleições dioersas queixas, reportando que a

coligaçao |BASTA!", composta pelos partidos políticos PPM e PPV/CDC, efetuou

publicações na sua página oficial da rede social Facebook, no dia 25 de maio de 2019

(oéspera do itia da realimção da eleição), que consubstanciam propaganda político-

eleitoral.

Notificada para se pronunciar, a entidade aisada não aduziu qualquer resposta.
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Uma das publicações - denunciada nos processos PE.P-PP/2019/303 e 320 - res n

um aídeo em que aparece a imagem do cabeça-de-lista ila coligação «BASTA!",

encimada pelo seguinte texto: "No domingo oamos abalar este sistema. Vote Basta!»

No processo PE.P-PP2019/320 é também denunciada uma publicaçao com o seguinte

texto: «Domingo poilerá ootar nos partidos do costume e ileixar que tudo fique na

mesma. Em alternatioa, poderá ootar Basta e abalar este sistema corrupto e amigo dos

criminosos. A escolha está na sua mão!» Abaixo deste texto encontra-se a imagem de

urnL urna de ooto com a denominação da candidatura encimada pelas seguintes frases:
«DOMINGO VOTE BASTA E SEIADO CONTRÁI CONIRá OS CORRUPTOS/

CONIRá A ESQUERDA QUE NAO QUER TRABALHARI CONTRA O

POLTTrcAMENTE CORRECTO/ CONTRá OS CRIMINOSOS/ CON?RÁ Á
DIREITA QUE É AMIGUINHADA ESQUERDA!»

Em ambas as publicações não é possíoel apurar a data e hora em que as mesmas foram
dittulgailas na reile social Facebook. Por outro lailo, as mesmas Çá) não constam da

página oficial ila rede social Facebook da entidade oisada. Ailemais, ambos os

participantes alegam que estas publicações teriam siilo diaulgadas por aolta da 01.h00m

do dia 25 de maio, isto é, em hora próxima das 24h00m do din 24 de maio - riltimo dia

da campanha eleitoral.

Face ao exposto, e no que respeita a estas publicações, delibera-se recomenilar ao aisailo

que, em futuros atos eleitorais, tome as medidas necessárias para que seja dailo

cumprimento rigoroso à norma que proíbe a realização ile propaganda em período de

reflexão.

Todaoia, a generaliilade das participações que deram entrada no dia 25 de maio p.p.,

aisaram uma publicação ila qual consta o seguinte texto: «Momentos: André ventura

em recolhimento e homenagem às aítimas mortais dos FOGOS DE PEDRóGÃO

GRáNDE na passada 3' feira!". O texto é acompanhado por uma fotografia do

mencionado candidato defronte de um monumento em memória ilas oítimas do incênitio

de Peilrógão Granile.

Afigura-se, assim, que a colocação no dia 25 ile maio de 2019, às L2h29m, pela coligação

«BASTA!», na página oficial da rede social Facebook, de unu publicação com uma
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fotografia do candidato - e cabeça-delista - juntamente com o texto que aco nha a

referida imagem, constitui um ato público de diaulgação de propaganda a fattor dessa

caniliilatura, praticado em "dia de reÍlexão" .

Os seroiços de apoio da Comissão, na mesma ilata, contactaram a candidatura oisada

por oia telefónica, tendo esta referido que iría proceder à sua remoção de imediato, o que

efetioamente oeio a ocofier.

A Comissão tem entenilido que, no que respeita à proibição de faztr propaganda em

oéspera e dia ile eleiçãa, as Cronologias Pessoais e as Páginas de Facebook níÍo poilem

registar qualquer ação de propaganda praticada após as 00h00m da oéspera da eleição. lá

a atioidade desenooloiila até essa hora pode aí permanecer, da mesma forma que sucede

paru os cartazÍs afixados na rua.

o ponto crucial para efeito ile responsabilimfio do utiliztdor deoe ser a forma como este

se posiciona em termos ib prioacidade, como escolhe com quem partilhar a sua

informação e determina os termos de acesso à mesma, inilepenilentanente da

possibilidaile de a sua infonnação poder ser aisionada e estar acessfutel a qualquer

ciiladão.

Daí que a CNE entenda que, permitir que qualquer pessoa, incluindo, as que não estão

registadas no Facebook, possa oer ott aceder à informação ilisponibilizaila pelo utiliznilor

(acesso público uniaersal) ou que todas as pessoas registadas no Facebook possam aer ou

aceder à informação disponibitiznda pelo utilizador (acesso público dentro da rede social)

constitui um ato público de dioulgaçao de propaganda a faoor de determinada

candidntura, quando praticado em "dia ile reflexão" ou no dia da eleição.

Sobre a proibição estabelecida no n." 1 do artigo 141." ila Lei n.' 1'4fr9, de 1-6 de maio,

constitui entenilimento da cNE que por todos os cidadãos deae ser respeitailo o escopo

ila lei, que proíbe propaganda eleitoral na oêspera do ato eleitoral e no proprio dia da

eleição, até ao encerramento das assembleias de ooto.

Esta disposição legal tem como razão de ser preseroar a liberdaile de escolha dos cidadãos

e inciile no dia designado por odia de reÍlexão" e no dia da eleição, procurando impedir

qualquer forma de pressão na formaçtio da oontade do eleitor.
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A lei eleitoral define propaganila eleitoral como toda a atioidade que oise d olt

indiretamente promoaer candidaturas, seja dos candiilatos, dos partilos polítims, dos

titulares dos seus órgãos ou seus agentes ou de quaisquer outrus pessoas, nomeadamente

a publicação de textos ou imagens que exprimam ou reproduzam o conteúdo dessa

atiaidade. (cft. artigo 6L." da ki n." L4/79, de 16 ile nuio)

O dcoer de respeito pelo período de reflexao implica a abstenção da prática de atos de

propaganda por qualquer meio na oéspera e no din da eleição até ao fecha ilas urnas. Na

realidade, a lei não permite que findo o período de campanha eleitoral definido no artigo

53.' da citada Lei, se assuma qualquer tipo de cotnportamento público suscethtel dz

integrar o conceito de propaganda, pelo que a proibição enaohn toda a atioidade passíael

de influenciar, ainda que indiretamente, o elcitorado quanto ao sentido de ooto, o que

inclui qualquer ato, mesmo que não destinailo à eleição a realimr.

Face ao que antecede, podenilo estat em causa a prâtica do crime preoisto e punido pelo

n." f. ilo artigo 141.o ila Lei n.o L4179, de 16 de maio, delibera-se remeter os elementos

ilos processos ao Ministério Público, entidnde a quem compete a promoçãa da ação

penal." ----------

Pronunciaram-se os seguintes Membros: senhores Drs. Francisco ]osé Martins,

José Manuel Mesquita, João Tiago Maúado, João Almeida, Álvaro Saraiva e

Paulo Cabral Taipa. ------
c. Processos PE-2019 - Propaganda (Deliberações de 12 de julho)

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, atÍavés da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

- CDU I Centro de Saúde de Oliveira do Douro (VN Gaia) |

Impedimento de distribuição de propaganda - processo pE.p-ppl2l1rgt2gt

«No dia 8 de maio p.p., foi rececionada uma participaçao relati,a ao impedimento de

uma ação de propaganda da CDU na ll.nidade de Centro de saríde de olioeira do

Douro, O participante refere que no dia I de maio p,p. foi impedido pelo segurança de
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seroiço no referido centro de saúde de'distribuir documentos da CDU ile ca

eleições para o Parlamento Europeu' .

tura às

A Coordenadora da llnidade de Centro de Saúde de Oliaeira do Douro foi notificada

para se pronunciar sobre o teor ila participação apresentada, mas não ofereceu resposta.

O artigo 37 .' da Constituição estabelece que toilos têm o direito de exprimir e diaulgar

lioremmte o seu pensamento peln palaora, pela imagem ou por qualquer outro meio,

bem como o direito de informar, de se informar e de ser informados, sem impedimentos

nem discriminações.

O referiilo preceito constitucional consagra, assim, dois direitos fundammtais - o direito

de expressão do pensamento e o direito de informação -, que não podem ser suieitos a

impedimentos nem discriminações (n .o 1 do artigo 37 ." , in fine) '

O direito de expressão do pensamento inclui, de acordo com o entendimento do Tribunal

Constitucional, a propaganda, nomeailamente a propaganda política, pelo que a mesma

está abrangida pelo âmbito de proteçõo do referido preceito constitucional.

A liberilaite ile propaganila, como corolário da liberilade ile expressão, abrange, assim, o

direito de fazer propaganda e dc utilimr os meios adequados proprios, bem como o

direito ao não impedimento de realização de ações de propaganda.

Nestes termos, a atioidade de propaganda, com ou sem cariz eleitoral, seia qual for o

meio utilizndo, é liare e pode ser desenoolaida, fora ou ilentro ilos períodos de campanha,

ressahsadas as proibições expressamente fixadas na lei.

A Constituição estabelece, ainda, no âmbito ilos princípios gerais de ilireito eleitoral

consagrados no artigo 1,L3.", a liberdaile de propaganda, que abrange todas as atiaidades

que, direta ou indiretamente oisem promotter candidaturas.

Á cNE considera que a distribuição dc propaganda política e eleitoral deae decorrer

sobre uma total liberdade sempre que decorra em locais onde a circulação de pessoas não

tenha qualquer tipo de restrição.

Face ao que anteceile, deliberu-se adoertir a llnidade ile Centro de saúde de olioeira do

Douro, na pessoa da sua coordenadora, para que, ile futuro, não impeça a realização de

ações de propaganda, protegidas pelas supra rcferiilas norrnas.»
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- Cidadão I CDU I Propaganda - Processo PE.P-PPl20l9l264

"No dia 14 de maio p.p., foi rececionada uma participação na qual se referia que CDU

Odiaelas haoia colocado um cartaz por cima do cartaz iln caniliilatura do partido

Aliança.

A CDU foi notificaila para se pronunciar sobre o teor da participação apresentaila e

ofereceu resposta, alegando, no essencial, que a estrutura onde estazta colocado o cartaz

do Aliança perbncia ao PCP, pelo que foi aquele partido que colocou um cartaz numa

estrutura que não era sua propriedade.

O n." 1 do artigo 1j9." da Lei Eleitoral da Assembleia da República, ki n.. 14/7g, de 1.6

de maio, aplicfutel à eleição dos deputailos ao Parlamento Europeu eleitos em portugal

por força do disposto no artigo 7.o da Lei Eleitoral do Parlamento Europeu, Lei n."

14/87, de 29 de abril, que 'Aquele que roubar, furtar, destruir, rasgar ou por qualquer

forma inutilizar, no todo ou em parte, ou tornar ilegíoet, o material de propaganda

eleitoral afixado ou desfigurar, ou colocar por cimt dele qualquer material com o fim ile

o ocultar será punido com a prisão até seis meses e multa de € 4,99 a € 4g,BB'.

A colocação de propaganda numa estrutura pertencente à CDLl e onde esta candidatura

tinha colocada propaganda é suscetíoel de integrar o ilícito criminal preaisto no referido

artigo 139." da Lei Eleitoral rla Assembleia dn Reptiblica, pelo que se ilelibera remeter os

elementos do processo ao Ministêrio Público."

- CDU I Agentes da PSP (28.. Esquadra - Calvário) | propaganda

(impedimento de pintura de mural no muro da Faculdade de Arquitetura

da Universidade de Lisboa) - Processo PE,P-PplZOlgl26S

oEm reunião plenária do dia 23 de maio p.p., no âmbito do processo pE.p-pp/2.019n65,

que teoe origem numa participação da CDU relatioa ao impedimento de uma ação ile

propaganda, foi deliberailo notificar o Diretor da Eacutitade ile Arquitetura ila

unioersidade de Lisboa para se pronunciar sobre os factos constantes da participaçõo.

Notificado para se pronunciar sobre os factos constantes da participação, oeio o Diretor

da Faculdade de Arquitetura da Llnioersidade de Lisboa oferecer resposta, afirmanilo

que, quando informado sobre o entendimento que a comissão Nacional de Eleições haoia
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transmitido à PSP que se tinha diigido ao local, não mais impediu ação de

propaganda, tenilo acompanhado a canilidata da CDLI e pedido à mesma que, em futuras

ações, comunicasse preaiamente por e-mail à Faculdade.

Face ao que anteceile, cumpre rciterar o entendimento transmitiilo na deliberação do dia

23 de maio p.p., bem como esclarecer o Diretor da Faculilade ile Arquitetura de Lisboa

ile que a aposição de mensagens de propaganila, xja qual for o meio utilimdo, não carece

de autorização,licenciamento preoio ou comunicalão às autoridades adminisfiatioas.» -

- Cidadão I CDU I Propaganda (impedimento) - Processo PE P-

PP120191269

oNo âmbito da eleição dos Deputados ao Parlamento Europeu de 26 de maio p'p', oem a

cDlJ apresentar uma queixa contra a PSP de Torres Nooas, por ter sido impedida de

realimr propaganda política, atraaés da pintura de um mural de propaganda, num

muro situailo junto à Escola Prática ila Polícia no referido município.

Rececionaila a participação mencionaila, a PSP foi notificaila para se Pronunciar sobre

os factos reportados, tendo sido Prestailo imediato esclarecimmto sobre a matéria da

propaganda, com a nota de que o muto em causa não se inclui na proibição preoista na

lei.

Face à notificação recebida, a caniliilatura ileslocou-se noaafiente ao refeido local para

concretimr a pintura do mural, denunciando que os elementos que estaaam a proceder à

pintura foram intimidados, tendo sido exigida a sua identificação pelos agentes da PSP

que se deslocaram ao local.

Na resposta oferecida, a entiilade oisada alega, em síntese, que o mufo em questão é um

edificado público, propriedaile da Câmara Municipal ile Torres Noaas, que se situa na

área urbana consoliilada, Esse muro integra a muralha histórica, recentemente

recuperada pela referida edilidade.

Em seile ile propaganda, oigora o princípio da liberdade de ação e ile propaganda (artigo

13.. e 113.. ila constituição da República Portuguesa), como coroláio do direito

fundamental de " exprimir e ilioulgar litsremmte o pensamento Pela palaora, pela

imagem ou por qualquer outro meio" (artigo 37.' da Constituição).

V
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Neste quadro constitucional, a Lei n.' 97/88, de 17 de agosto, regula a afixa ea

inscriçãa de mensagens de propaganila, cujo regime é aplicóuel a todo o tempo, nos

períodos eleitorais e fora deles.

De acordo com o ilisposto no n.' j do artigo 4." ila referiila ki, "É proibido, em qualquer

cdso, a realiznção de inscrições ou pinturas murais em monumentos nacionais, ediftcios

religiosos, sedes de órgão e soberania, de re§ões autónomas ou de autarquias locais, tal

como em sinais dc trânsito, placas de sinalimçãa rodoaitiria, inteior de quaisquer

repartições ou edifcios públicos e centros históricos como tal declarailos ao abrigo da

competente regulamentação urbanística."

Idêntica norma é reiterada em todas as leis eleitorais, como é o caso ila ki Eleitorat da

Assembleia da República (ki n." 14t79, de 16 de maio) - artigo 66.,, n.. 4 - aplicáztel à

eleição dos deputados ao Parlamento Europeu eleitos em portugal, por força do disposto

no artigo 1." da Lei n." 14/87, ile 29 de abril.

A proibição contida na parte final do n." 3 do artigo 4., da Lei n., 97/gg, de 17 de agosto,

dirige-se aos "(...) centros históricos como tal declarailos ao abrigo ila competente

regulamentação urbanística", não se extraindo dos elementos do processo que o muro

esteja inserido na aludiila proibição, pelo que, a confirmar-se, não poderia a canilidatura

ter sido impedida de realiztr a ação de propaganda em causa, por se tratar do exercício

de um direito funilamental consagrado constitucionalmente. Aduz-se, ainila, que a

realização de propaganda, seja quat for o meio utilimito, não carece ile autorimção,

licenciamento préaio ou comunicação às autoriilades administratiaas.

Face ao que antecede, ilelibera-se reiterar junto ila entidade aisada o entenilimento iln

Comissão Nacional de Eleições sobre o regime constitucional e legal da propaganda, nos

termos do parecel em anexo.

Dê-se conhecimento ao Diretor Nacional da psp e ao presidente da Câmara Municipal

de Torres Noaas da presente deliberafio."

- CDU I CM Santa Cruz I Propaganda (não disponibilização de espaços

adicionais para afixação de propaganda) - processo pE.p-ppl2}lgt284
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,-\«A CDIJ remeteu uma participação contra a Câmara Municipal de Santa

Maileira - por não ter esta entidaile alegadamente disponibilizado os espaços especiais \

para a colocação ile propaganila das cnndidaturas.

O Presidente da Câmara Municipal oisaila foi notificado para se pronunciar sobre o teor

da participação apresentada e Para, a ser tterdade o alegado, dar cumprimento ao

disposto no artigo 7." da Lei n.' 97/88, de L7 de agosto, e disponibiliznr aqueles espaços

especiais para a colocação de propaganda das candiilaturas. Foi oferecida resposta pelo

Presidente da Câmara Municipal de Santa Cruz, aleganilo que '[c]omo é sabido, a

afixaçao de propaganda na uia pública municipal obedece a um coniunto de requisitos e

está sujeita a um conjunto de factores que têm de ser obsenndos sob pena de ilegalidade'

e que a Câmnra Municipal e Santa Cruz 'tem cumprido escrupulosamente as

disposições mnstantes do artigo 7." da referida lei, colocando à disposição das forças

concorrentes espaços especialmente destinados à afixafio dn sua propaganda de forma

justa e equitatioa, sendo falso o conteúdo da participação'.

Em primeiro lugar, cumpre esclarecer a Câmara Municipal de Santa Cruz, reforçando

que a afixação de measagens de propaganda em lugares ou esPaços públicos, seja qual

for o meio utilindo, é liore no sentido de não ilepmder ile obtenção de licença camarária,

salao quando o meio utilizado exigir obras de construção ciail, caso em que apeltas estas

estão sujeitas a licenciamento. com efeito, a atioidade ile propaganda é liare, pode ser

desenooloida a todo o tempo, não carecendo de comunicação, autorização ou licença

préoia por parte das autoridades ailministratiaas. Note-se, ainda, que os espaços de

propaganda que as câmaras municipais deaem colocar à disposição das forças

concorrentes são meios ailicionais, nao impedindo a utilização de outras formas e

espaços que as forças políticas entendam.

O artigo 7." da Lei n.' 97/88, de 17 de agosto, faz nascer na esfera iurídica das câmaras

municipais uma obrigação para que coloquem à disposição ilas forças concorrentes meios

adicionais. Para dar cumprimento à obrigação uertida naquele artigo 7.o, deoem as

câmaras municipais publicitar essa disponibiliução atraoés da publicação de etlitais

onde'constem os locais onde poile ser afixada propaganda política' (cfr. n." 3 do artigo

Pá9. 33 de 44

\



(n>
c0MrssÃo NActoNAL DE ELEtÇÔES

7." da Lei n." 97/88, de L7 de agosto). Os referidos eilitais deaem ser publicados 30

dias antes do início ila campanha eleitoral, ile acordo com o n.o 3 do mesmo artigo.

Dos elementos ila participação e da resposta oferecida pela Câmara Municipal de Santa

Cruz, não é possíoel aferir que esta entidade pública deu cumprimento ao estipulado no

n.' 3 do artigo 7.o e publicou os referidos editais para que as candidaturas tioessem

conhecimento da existência dos espaços especinis e da sua distribuição. Não tendo sido

publicados os referidos editais, as caniliilaturas, como a autora da participação, nao

poderiam ter conhecimento ila ilisponibiliução de tais espaços e utilizí-los para o fim
que a lei lhes destina.

Face ao que antecede, delibera-se notificar o Presidente da Câmara Municipal ile santa

Cruz e, transmitindo-lhe o entendimento desta Comissão no que concerne à propaganda

política e eleitoral, ailaerti-lo para que, em futuros atos eleitorais, promoaa a

disponibilimção dos espaços especiais destinados à colocação de propaganda ilas

candidaturas e que publicite essa disponibilização nos termos ilo n.' 3 do afiigo 7., da

Lei n." 97/88, de 17 de agosto."

Pronunciaram-se os seguintes Membros: senhores Drs. Francisco José Martins,

José Manuel Mesquita, João Tiago Machado, João Almeida, Álvaro Saraiva e

Paulo Cabral Taipa. ------
d. Processos PE-2019 - Propaganda (Deliberuções de L2 de julho)

Para os efeitos previstos no artigo 5.o do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

- CDS-PP I B.E. I Propaganda (dano em material de propaganda) -
Processo PE.P -PP I 2019 I 287

Comunicação da 90.. Esquadra da PSP - Vila Franca de Xira I Dano em

material de propaganda eleitoral do CDS-PP - processo pE.p-ppl2}7gt2gg

nNo dia 27 de maio p.p., o CDS-PP remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma

participação contra o B.E. Na participação apresentada, o CDS-pp afirma que o B.E.

tl
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colocou um cartaz por cima do cartaz de propaganila do CDS-PP. Os fac\foram
denunciados à Polícia ile Segurança Pública no dia 22 de maio p.p., tendo esta entiilade

dado conhecimento à Comissão Nacional de Eleiioes.

O n.' 1 do artigo 1.39." da ki Eleitoral ila Assembleia da República, Lei n." 1.4fr9, de 16

de maio, aplicátsel à eleição dos deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal

por força do disposto no artigo 1.' da Lei Eleitoral do Parlamento Europeu, Lei n.'

14/87, de 29 de abril, que 'Aquele que roubar, furtar, destruir, rasgar ou por qualquer

forma inutilizar, no todo ou em parte, ou torTtar ilegíael, o material de propaganda

eleitoral afimilo ou ilesfigurar, ou colocar por cima ilele qualquet material com o fim de

o ocultar será punido com a prisão até seis meses e multa de € 4,99 a € 49,88'.

A conduta ilescrita é suscethtel de integrar o ilícito criminal preoisto no referiilo artigo

L39.'da Lei Eleitoral da Assembleia da República, pelo que se delibera rcmeter os

elementos do processo ao Ministério Público.»> -----------------

- LME I Universidade do Minho I Propaganda (distribuição de

propaganda em espaços públicos) - Processo PE.P-PP/2019/288

«No âmbito ila eleiçao dos Deputados ao Parlamento Europeu de 26 de maio p.p., aem

uma candidata do LlvRE, apresentar uma participação contra a unioersidade do

Minho, por - juntamente com outra candidata - nutna ação de campanha, ter sido

impedida de distribuir panfletos de propaganda eleitoral.

Notificada para se pronunciar, a entidade aisada lamentou o sucedido, dando nota de

que situações semelhantes não ooltarão a repetir-se.

Tal como consta ilo parecer da CNE sobre propaganila política e eleitoral,

oportunamente remetido ao denunciado, o a*iío 37." ila Constituição estabelece que

todos têm o direito de exprimir e diuulgar liaremente o seu peflsamento pela palaora,

pela imagem ou por qualquer outro meio, bem como o direito de informar, de se informar

e de ser informailos, sem impeilimentos nem discriminações.

o referido preceito constitucional consagra, assim, ilois direitos fundammtais - o direito

de expressão do peasamento e o direito ile infonnnção -, que não podem ser sujeitos a

impedimentos nem discriminações (n.o 1 do attigo 37.', in fine).
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O direito de expressão do pensamento inclui, de acordo com o entendimento do nal

Constitucional, a propaganda, nomeadamente a propaganda política, pelo que a mesma

esta abrangiila pelo âmbito de proteção ilo referido preceito constitucional.

A liberilatle de propaganda, como coroláio da liberdade ile expressão, abrange, assim, o

direito de fazer propaganda e ile utilimr os meios adequados proprios, bem como o

direito ao não impedimento de realimção de ações de propaganda.

Nestes termos, a atiaidaile de propaganda, com ou sem cariz eleitoral, seja qual for o

meio utilimdo, é liore e pode ser desenooloida, fora ou dentro dos períodos de campanha,

ressaloadas as proibições expressamente ftmdas na lei.

A Constituiçao estabelece, ainda, no âmbito dos princípios gerais ile ilireito eleitoral

consagrados no artigo 1L3.", a liberilade de propaganda, que abrange todas as athsiilades

que, direta ou indiretamente oisem promooer candidaturas.

Nestes termos, a CNE considera que a distribuição de propaganda política e eleitoral em

espaços dt utilimção pública ou espaços de uso e liore acesso públicos, ilesignadamente

em parques de estacionamento de supermercados e no interior e exterior de instituições

de ensino superior, dae decorrer sobre uma total libeilade, não podendo ser impeilida a

distribuiçíio de propaganda nos reÍeridos locais.

No caso em apreço, pese embora a instituiçíÍo lamente o suceilido e reconheça que toilas

as iniciatiaas que possam contribuir para a participação dos cidaüos no ato eleitoral

deoem ser apoiadas, delibera-se reiterar o entendimento desta comissão sobre a

distribuição de propaganda em espaços ile utilimção priblica e de uso e liore acesso

públicos, supra exposto, junto da reitoria da Llnioersiilnde do Minho, o qual deoe

também ser difundido junto da empresa - e dos respetiaos trabalhadores - que preste

seruiços de segurançq de moilo a garantir que não ocorram, no futuro, situações ilc

impedimento ou constrangimento à atiaidade de propaganda, como a do presente caso.»

- CDU I Empresa de publicidade I Propaganda (dano em material de

propaganda) - Processo PE.P-PP l20t9l290

«No ômbito da eleição ilos Deputados ao Parlamento Europeu, de 26 de maio p.p., oem o

mand.atário da cDU apresentar umn participação contra a empresa ile publiciilaite que
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colocou os penilões da IJEFA Europa League Final, tendo, para o efeito, rado os

penilões de propaganda fu CDU, recolocando-os abaixo daqueles, o que pode oir a

constituir um risco para os transeuntes que circulam em oárias ruas do Porto.

Notificada para se pronunciar, a entidade oisada - Federação Portuguesa de Futebol -
não apresentou qualquer resposta.

A libeilade de prapagandn, como corolário ila liberdade de expressão consagrada no

artigo 37." da Constituição da República Pottuguesa, abrange o direito de fazer

propaganda e de utilizar os meios adequados proprios, bem como o direito ao não

impeilimento de realimção de ações ile propaganila.

Nestes termos, a atioidade de propaganda, com ou sem cafiz eleitoral, seja qual for o

meio utilimdo, é litsre e pode ser desenoolaida, fora ou dentro dos períodos de campanha,

ressaksadas as proibições expressameúe fixadas na lei.

A Constituição estabelece, ainila, no ômbito ilos pincípios gerais de direito eleitoral

consagrailos no artigo 113.', a liberdade ile propaganda, que abrange todas as aüaidades

que, direta ou indiretamente aisem promoaer candidaturas.

conforme consta das dioersas deliberações da Comissãa Nacional de Eleiçao sobre

propaganila política e eleitoral, deste regime constitucional resulta que:

- As entidades públicas e prioadas não podem diminuir a extensão e o alcance do

conteúdo essencial de preceitos constitucionais, uma oez que o mesmo só pode softet

restrições, necessariamente, Por oia de lei geral e abstrata e sem efeito retroatiw, nos

casos expressamente prersistos na Constituição, " deaenilo as restrições limitar-se ao

necessário para saloaguardar outros direitos ou interesses constitucionalmente

protegidos" , conforme dispõe o artigo L8.' da Constituição.

- A liberilaite de expressão garante o direito de manifestar o proprio pensamento, bem

como o ilireito da liore utiliztção dos meios atraoés dos quais esse pensamento pode ser

difundido.

- A afimção de mensagens de propaganda em lugares ou espaços públicos, seja qual for o

meio utilizndo, é liore no sentido de nãa depender ile obtenção ile licença camarária,

sahto
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Ademais, no que respeita à propaganda legalmente afixada em espaço priblico o sera

o caso do presente processo), a sua remoção é da responsabilidade das entidailcs que a

tioerem instalado, cornpetindo às câmaras municipais, ouoidas aquelas, dfinir os prazos

e condições de remoção dos meios de propaganda utilimdos.

Deste modo, estaaa oedado à empresa colocar o material de publicidaile em causa nos

locais ondc preexistiam penilões de propaganda político-eleitoral, tendo, para o efeito,

remooido este material, mesmo que o tenha recolocado abaixo ilaquele.

Face ao exposto, delibera-se recomendar a Federação Portuguesa de Futebol que se

abstenha de adotar, em futuros atos eleitorais, conduta semelhante, uma oez que apenas

as candidaturas podem remotxr - ou, no caso em apreço, colocar em local dioerso - a

propaganda que se encontre legalmente afixada em espaço público.>» ------------------------

- CDU I Funcionário da Escola Secundária de Matosinhos I Destruição

de propaganda - Processo PE.P-PPI2O19|299

«No âmbito da eleição dos Deputados ao Parlamento Europeu, de 26 de maio p.p., oem a

CDU apresentar uma participação por terem sido destruídos caltazts de propaganda

eleitoral colocados nos muros da Escola Secundária ile Matosinhos.

Notificaila para se pronunciar, a Direção da Escola secunddria loão Gonçalaes Zarco

reÍutou os factos imputados, alegando não ter tido conhecimento ou presenciado a

ocorrência dos factos destitos, e que a escola terá sido erradamente iilentifcada.

Encontra-se cometida à Comissão Nacional ilc Eleições a competência específica para

assegurar a igualdade de oportuniilades de ação e propaganda das candidaturas (alínm

d), do artigo 5." da ki n." 77/78, de 27 de deztmbro).

Desde a publicação do decreto que matque a data do ato eleitoral (Decreto n.o 1Ç

RQUS, de 26 ile feoereiro) os candiilatos e os partidos políticos, ou coligações de

partidos têm direito a igual tratamento por parte das entidades públicas e prfuailas a fim
de efetuarem,lioremente e nas melhores condições, a sua campanhn eleitoral.

A atiztidaile de propaganda político-partiüria, tenha ou não cariz eleitoral, seja qual for
o meio utilimdo, é liore e pode ser desentsolaidt, fora ou dentro dos períodos ile

campanha, com ressaloa das proibições e limitações expressamente pretsistas na lei.
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Í"\O exercício ila atioidaile de propaganda em lugar ou espaço público é liTre, a qttal

o meio utilizado, estando as exceções à liberdade de propaganda

taxatioamente preoistas na lei.

expressa

O n." 1 do artigo 139.' da ki n." 14/79, de L6 de maio (aplicáoel à eleição dos deputados

ao Parlamento Europeu por força do disposto no artigo 1.' da ki n." 14/87, ile 29 de

abril), prescreoe que "Aquele que roubar, furtar, destruir, rasgar ou por qualquer forma

inutilizar, no todo ou em parte, ou tornar ilegíoel, o material de propaganda eleitoral

afixado ou o ilesfigurar, ou colocar Por cima dele qualquer material com o fim de o

ocultar será punido com a prisãa até seis meses e multa de € 4,99 a € 49,88."

Da participação resulta que uma equipa da PSP da Diaisão de Matosinhos terá acorrido

ao local, tomando conta da ocorrência e iilentiftcado o autor dos factos alegados.

As condutas descritas são suscetíaeis de integrar o ilícito ciminal a que alude o citado

artigo 139.', pelo que deoe o processo ser remetido aos sensiços do Ministério Público, a

quem compete a inoestigação e promoção da ação penal.

Notifique-se a presente deliberação ao senhor comanilante ilo comando Metropolitano

do Porto da Polícia de Segurança Pública."

- CDU I CM Lamego I Remoção de cartazes de propaganda - Processo

PE.P-PP/2019/300

«A CDtl remeteu à Comissão Nacional de Eleições uma participação rebtioa à remoção

de todos os'pendões ile propaganila eleitoral' na Aaeniila Dr. Alfredo de Sousa, na

ciilade de lamego.

o Presidente ila Câmara Municipal de lamego foi notificailo para se pronunciaf sobre o

teor da participação apresentada e ofereceu resryta, aleganilo que 'não deu qualquu

ordem ou instrução no sentido de ser retirada qualquer propaganda eleitornl da CDU,

nomeadamente, os pendões que se encontraoam na Ao. Dr. Alfredo de Sousa, senih,

portanto, completamente alheia aos factos obieto da participafio' .

O n.o 'L do artigo 139." da Lei Eleitoral da Assembleia da República, Lei n." 74/79, de 1-6

de maio, aplicáoel à eleição dos deputados ao Parlamento Europeu eleitos em Portugal

por força do disposto no artigo 1." di Lei Eleitoral do Parlamento Europeu, Lei n.'
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14/87, de 29 de abril, que 'Aquele que roubar, furtar, destruir, rasgar ou por quer

forma inutilizar, no todo ou em parte, ou tornar ilegíael, o material ile propaganda

eleitoral afixado ou desfigurar, ou colocar por cima ilele qualquer material com o fim de

o ocultar será punido com a prisão até seis meses e multa de € 4,9g a € 4g,BB'.

A conduta descrita é suscetíael de integrar o ilícito criminal preaisto no referido artigo

139.' ila Lei Eleitoral da Assembleia da República, pelo que se delibera remeter os

elementos do processo ao Ministério Público. » -----------------

Pronunciaram-se os seguintes Membros: Senhores Drs. Francisco José Martins,

]osé Manuel Mesquita, João Tiago Machado, |oão Almeida, Álvaro Saraiva e

Paulo Cabral Taipa.

Expediente

2.08 - Despacho do Ministério Público - DIAP Lisboa no âmbito do processo

PE.P-PPl20l9l188 (PS I CDS-PP I Propaganda (utilização ile imagem e

símbolo ilo PS)

A Comissão tomou conhecimento do despacho de arquivamento em epígrafe,

que consta em anexo à presente ata.

2.09 - comunicação da ERC no âmbito do Processo pE.p-ppl2olgl26l (ciitadão

I RTP3 | Tratametto jornalístico ilas candiilaturas (espaço noticioso)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata. --------------

2.10 - Comunicação da CM de Loulé no âmbito do processo pE.p-pp/2019/103

GDS-PP I CM Loulé | Prcpaganila (cobrança ile taxa pela instalação ile

outiloor)

A Comissão tomou devida nota da comunicação da Câmara Municipal de

Loulé em epígrafe, que consta em anexo à presente ata, através da qual é dado

conhecimento da anulação da taxa em causa
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2.11 - Comunicação da funta de Freguesia de Franco e Vila Boa no ito d\
1

Processo PE.P-PP120191172 @S I fF ilo Fruco e Vila Boa (Miranilela) 
|

Reunião paru a escolha ilos membros ile mesa\

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, apelar à compreensão do

Presidente da Junta de Freguesia para o facto de a exkema urgência das

decisões sobre a matéria não permitir o contraditório, sob pena de se revelarem

inúteis. De qualquer forma cumpre notar que o endereço Postal que utilizou

para convocar o reclamante não coincide com o que consta de nenhuma das

suas páginas públicas, tanto quanto nos foi dado a averiguar.

2.12 - Comunicação da cATÓLIcA/cESoP - Sondagem em dia de eleição -
AR 2019

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epíglafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, transmitir o seguinte. -------

"A t lnirsersidade Católica Portuguesa - CESOP, solicitou a esta Comissão autorimção

para a realização de sondagens junto dos locais de ooto no dia da eleição da Assembleia

da República,

De acordo com o disposto na alínea a) do artigo 76.' da Lei n." 702000, de 21' de iunho,

compete à Comissão Nacional ile Eleições autorizar a realimção de sondagens em dia de

ato eleitoral e credenciar os entreaistadores indicados para esse efeito.

Assim, e confirmando-se que está deaidamente credenciaila para o exercício da atiaidade

confere-se autorízncão à Uniuersidade CatóIica Portuguesa - CESOP para a realização

ile sondagens junto dos locais de ooto, no dia da eleição da Assembleia da República,

desde que sejam salaaguardados os seguintes aspetos fundamentais:

a) A recolha de dados nas imediações ilas assembleias de ooto deoe realiur'se a

distância tal que não perturbe o normal decorrer das operações de ttotação, estando

aedada a recolha desses dados no interior das secções de ooto;
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b) Os entreaistadores credenciados deoem oerificar e garantir que os tores

contactndos já exerceram efetioamente o direito de zsoto na sua assembleia de aoto,

bem como o absoluto sigilo e anonimato das respostas;

c) Os entreoistndores deoem encontrar-se obrigatoriamente identificailos.

A empresa em causa ileae, ainila, indicar à Comissão Nacional ile Eleições quais as

freguesias e o respetioo concelho onde pretende realizar sondagens, requisito

indispensáoel para a emissão e entrega das credenciais relatioas aos entreoistadores.

Remeta-se, ainda, a metoilologia referente ao processo de credenciafio dos

entreoistadores, aprooada no passailo dia 11 ile julho.,

2.13 - Estudo sobre os critérios de seleção nos procedimentos de contratação

de serviços de conceção das campanhas de esclarecimento cívico - ISEG -

Relatório Final

A Comissão tomou conhecimento do relatório final do ISEG em epígrafe, que

consta em anexo à presente ata. --------------

2.14 - Comunicação do Gabinete do Parlamento Europeu em Portugal - Dados

sobre os seminários para jornalistas nas Eleições Europeias 2019

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que coÍrsta em

anexo à presente ata

2.1.5 - Comunicação do DiretoÍ do Estabelecimento Prisional de Caxias -
pedido de ação de sensibilização

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígraÍe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, que sejam estabelecidos os

contactos para concretizar a iniciativa proposta e sugerir também a realização

de iniciativa dirigida a funcionários e agentes do estabelecimento. -----------------

2.16 - Comunicação da Associação Portuguesa de Imprensa - acordo de

cooPeração

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que constâ em

anexo à presente ata, e deliberou, por maioria, com a abstenção dos Senhores
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Drs. Mário Miranda Duarte, Sérgio Gomes da Silva e Paulo bral Taipa

aprovar os termos do acordo de cooPeração.

A Senhora Dr.' Carla Luís entrou neste ponto da ordem de trabalhos e

participou na deliberação

Antes de prosseguir com a apreciação dos restantes assuntos, foi prestada, pelos

Membros da Comissão que nela participaram, informação acerca da conÍerência

promovida pelo SIS sobre questões relativas à cibersegurança dos processos

eleitorais.

O Senhor Presidente fez uma síntese da forma como decorreu a sessão realizada

ontem, no auditório Almeida Santos da Assembleia da República, em

colaboração da Administração Eleitoral da SG-MAI, com vista a auscultar os

partidos políticos sobre eventuais medidas de adaptação nas operações de

escrutínio e de apuramento dos votos dos cidadãos nacionais residentes no

estrangeiro, na próxima eleição da Assembleia da República.

A Comissão deliberou, por t-rnanimidade, adiar a apreciação dos restantes

assuÍrtos da ordem de trabalhos (2.77 a 2.29) para a próxima reunião plenária. -

A reunião foi dada por encerrada pelas 12 horas e 30 minutos.

Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, João Almeida, Secretário da

Comissão
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O Presidente da

fosé Vítor Soreto de Barros

O Secretário da Comissão
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